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Senadores discutem
acesso à Internet e

crimes de informática
Projetos na pauta da Comissão de Educação estabelecem obrigações

para provedores e tipificam delitos praticados com uso de computador

A regulamentação dos registros de acesso à In-
ternet e a classificação de crimes praticados
com uso de computador estão na pauta da

reunião da Comissão de Educação marcada para
hoje, às 11h30. Uma das propostas, que será votada

em turno suplementar, obriga os provedores a
manter cadastro atualizado de seus clientes e re-
gistro das conexões realizadas; outra, define e
tipifica delitos na área de informática, enqua-
drando-os em sete categorias.

PÁGINA 7

Crimes praticados com uso
de computador são definidos

em projeto que a Comissão
de Educação examina hoje

Ademir Andrade quer destinar para reforma agrária, sem

indenização, terras em que se explore trabalho escravo

Plenário examina

expropriação de terra

com trabalho escravo

PÁGINA 2

CAE

Imposto sobre veículos
pode ganhar novo prazo

PÁGINA 3

CAE examina mudança do recolhimento dos
impostos sobre veículos para o momento da
venda. Hoje isso é feito na saída da fábrica.

CAS

Audiências públicas avaliam
riscos do uso de silicone

PÁGINA 6

Comissão realiza hoje e amanhã audiências
públicas sobre o uso médico de próteses de
silicone e seus riscos para a saúde humana.

CPI DAS ONGs

Delegado fala sobre
venda ilegal de minério

PÁGINA 8
Brindeiro:
presidente
interino do
Senado pode
d i r i g i r
o Congresso

Parecer de Brindeiro diz que
Lobão preside o Congresso

Parecer do procurador-geral da República, Geraldo
Brindeiro, encaminhado ontem ao Supremo

Tribunal Federal, defende a legitimidade de o
presidente interino do Senado, Edison Lobão,

presidir as sessões do Congresso. O parecer não tem
valor conclusivo, mas serve de subsídio à decisão

do Supremo, prevista para amanhã.

PÁGINA 5
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A G E N D AA G E N D ATERÇA-FEIRA,  28 DE AGOSTO DE 2001

Presidente
Senador Edison Lobão (interino)

10h � Participa da cerimônia de abertura do simpósio �Regulamentação dos
Planos de Saúde�. Auditório Petrônio Portella
18h � Recebe Antonio Carlos Viana Santos, presidente da Associação dos
Magistrados Brasileiros

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PR nº 36/01, autoriza o estado do Ceará a contratar operação de crédito
com o Banco do Nordeste do Brasil, com recursos de repasse do Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de US$ 7 milhões,
equivalentes a R$ 13,6 milhões; PR nº 37/01, autoriza o governo do estado
de Pernambuco a contratar operação de crédito com o Banco do Nordeste do
Brasil, com recursos de repasse do Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), no valor equivalente a US$ 5,1 milhões; primeira sessão de discussão,
em segundo turno, da PEC nº 1-B/95, altera dispositivos dos artigos 48, 57,
61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 da Constituição federal (limitação à edição de
medidas provisórias); segunda sessão de discussão, em segundo turno, da
PEC nº 8/95, dá nova redação ao inciso X do parágrafo 2º do artigo 155 da
Constituição federal (isenção de ICMS); primeira sessão de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 57/99, dá nova redação ao art. 243 da Constituição
federal (destinação de área de culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou de
exploração de trabalho escravo); PLC nº 9/00, altera o art. 36 da Lei nº 9.394/
96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; PDLs aprovando
atos de outorga e renovação de concessões e permissões para a exploração
de serviço de radiodifusão sonora; Requerimento nº 408/01, do senador
Arlindo Porto, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do PLS nº 127/01,
de sua autoria; e Requerimento nº 430/01, do senador Osmar Dias, solicitando
a retirada, em caráter definitivo, do PLS nº 102/01-Complementar, de sua
autoria.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: audiência pública para instrução do PLC nº 26/99, que estabelece
normas para o uso médico das próteses de silicone.
Convidados: professor Aymar Sperli, assistente do Departamento de Cirurgia
da Faculdade de Ciência Médica da Santa Casa de São Paulo; deputado
Jamil Haddad, médico ortopedista e ex-ministro da Saúde; Bárbara Ferreira,
do Comitê das Vítimas do Silicone; dos representantes Marcos Ávila, do
Conselho Brasileiro de Oftalmologia, e Luiz Carlos Celi Garcia, da Sociedade
Brasileira de Cirurgia Plástica; Loriti Breuel, cirurgiã plástica; e José Carlos
Daher, presidente do Sindicato dos Hospitais de Brasília. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 9
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: PRS nº 13/01, altera a redação do inciso XI do artigo 13 da Resolução
nº 78/98, do Senado Federal, que dispõe sobre as operações de crédito
interno e externo dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e de suas
respectivas autarquias e fundações, inclusive concessão de garantias, seus
limites e condições de autorização; PRS nº 19/01, altera a Resolução nº 78/
98, do Senado Federal, para incluir a comprovação de cumprimento de
dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal na instrução de pleitos de
empréstimos; PRS nº 10/01, acrescenta os parágrafos 1º e 2º ao art. 99 da
Resolução do Senado nº 93/70, para estabelecer que o presidente do Banco
Central, ou um diretor por ele indicado, comparecerá à Comissão de Assuntos
Econômicos para expor as decisões adotadas pelo Comitê de Política
Monetária; PRS nº 53/00, dispõe sobre as operações de crédito interno e
externo dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e de suas respectivas
autarquias e fundações, inclusive concessão de garantias, seus limites e

condições de autorização; PRS nº 27/00, estabelece alíquota do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, nas operações
e prestações interestaduais com farinha de trigo; PLC nº 2/00, dispõe sobre o
valor das benfeitorias executadas com recursos públicos nas desapropriações
para fins de reforma agrária; PLS nº 53/01, modifica o art. 15, parágrafo 1º,
inciso II, da Lei nº 9.424/96, e o art. 2º da Lei nº 9.766/98, que dispõem sobre
o salário-educação; PLS nº 169/99 (tramitando em conjunto com PLS nº 502/
99), institui estímulo ao primeiro emprego e ao emprego após 40 anos de
idade; PLS nº 548/99, dispõe sobre o adiamento da satisfação das obrigações
tributárias devidas pelas empresas fabricantes de veículos automotores; PLS nº
22/01 (tramitando em conjunto com o PLS nº 23/01), dá nova redação ao
parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 10.177/01, que dispõe sobre as operações com
recursos dos fundos constitucionais de financiamento do Norte, do Nordeste e
do Centro-Oeste, de que trata a Lei nº 7.827/89; PLS nº 87/99 (tramitando em
conjunto com PLS nº 239/99), dispõe sobre as receitas provenientes das
privatizações, alterando a Lei nº 9.491/97; e PLS nº 689/99, altera o art. 25 da
Lei nº 8.171/91, que dispõe sobre a política agrícola. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 19
10h � CPI do Futebol
Pauta: depoimento de Márcio Braga, ex-presidente do Flamen. Ala Senador
Nilo Coelho � Sala 2
11h30 � Comissão de Educação
Pauta: PLS nº 151/00, dispõe sobre acesso a informações da Internet; PLS nº
76/00 (tramitando em conjunto com o PLS 137/00), define e tipifica os delitos
informáticos; PLS nº 15/99, altera os artigos 121, 137, 147 e 288 do Decreto-
Lei nº 2.848/40 (Código Penal), e o artigo 75 da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente); PLC nº 111/00, denomina �Aeroporto Internacional
do Recife/Guararapes � Gilberto Freyre� o aeroporto localizado na cidade do
Recife (PE); e PDLs aprovando atos de outorga e renovação de concessões e
permissões para a exploração de serviço de radiodifusão sonora. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15
14h30 � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: apreciação de diversos relatórios. Plenário nº 2 do Anexo Luís Eduardo
Magalhães � Câmara dos Deputados
15h30 � Reunião da Comissão Mista Especial para Estudar a Crise de Energia
Pauta: exposição dos presidentes José Antonio Muniz Lopes, da Eletronorte; e
Luís Carlos Santos, de Furnas. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2
17h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: audiência pública com os representantes da Agência Nacional do
Petróleo; Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo; Instituto
Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial; Associação
Nacional de Normas Técnicas; e Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras
de Gás Liqüefeito de Petróleo, para instruir o PLC nº 80/96, que obriga as
empresas distribuidoras de gás liqüefeito de petróleo (GLP) ou de gás natural
a lacrar os botijões e requalificá-los. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19
17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: Mensagem nº 163/01, submete à apreciação do Senado a escolha do
nome de José Viegas Filho para, cumulativamente com o cargo de embaixador
do Brasil junto à Federação da Rússia, exercer os cargos de embaixador do
Brasil junto à República da Belarus, República do Casaquistão e República da
Geórgia; PLS nº 599/99, estabelece tarifas diferenciais para estados por onde
circula gás natural, em gasodutos; PLS nº 38/00, revoga o art. 15 do Decreto-
Lei nº 1455/76 (dispõe sobre bagagem de passageiro procedente do exterior),
a alínea �a� do parágrafo 1º do Decreto-Lei nº 2120/84 (dispõe sobre o
tratamento tributário relativo a bagagem) e a alínea �e� do inciso II do art. 2º
da Lei nº 8.032/90 (dispõe sobre a isenção ou redução de impostos de
importação); PLC nº 15/01, proíbe o emprego, o desenvolvimento, a fabricação,
a comercialização, a importação, a exportação, a aquisição, a estocagem, a
retenção ou a transferência, direta ou indiretamente, de minas terrestres
antipessoais; PDL nº 58/01, revoga a sustação da tramitação congressual dos
acordos bilaterais firmados com o Canadá; e Requerimento nº 546/00, do

Trabalho escravo pode causar expropriação de terra
Proposta do senador Ademir Andrade começa a ser debatida hoje pelo Plenário, que também realiza a primeira
sessão de discussão, em segundo turno, da PEC que restringe a edição de medidas provisórias pelo Executivo

senador Pedro Simon, solicitando seja transmitida aos chefes de Estado de
Israel e da Autoridade Nacional Palestina e ao secretário-geral da Organização
das Nações Unidas manifestação de apoio do Senado brasileiro às iniciativas
que objetivem acordo de paz para a questão judaico-palestina no Oriente
Médio, assim como o encaminhamento desta proposição ao Poder Executivo
para conhecimento. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 7
18h30 � CPI das ONGs
Pauta: depoimento do presidente da Cooperativa de Produção dos Índios do
Alto Rio Negro (Cooperíndio), Jorge Pereira dos Santos, e do delegado da
Polícia Federal de Manaus (AM), Nivaldo Farias de Almeida. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15

ESPECIAL

9h � A Comissão de Assuntos Sociais, em parceria com a Comissão de
Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados e o Conselho Nacional
de Saúde, promove o simpósio �Regulamentação dos Planos de Saúde�.
Auditório Petrônio Portella
17h � Cerimônia de aposição de retrato do ex-presidente da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional, senador Álvaro Botelho Maia. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 7

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quarta-feira
14h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional
Pauta: apreciação de medidas provisórias e de projetos de lei (crédito
suplementar). Plenário da Câmara dos Deputados

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLS nº 44/01, altera a composição do conselho a que se refere a Lei
Complementar nº 68/91 (Conselho Administrativo da Superintendência da
Zona Franca de Manaus � Suframa; PLC nº 69/00, acrescenta parágrafo ao art.
20 da Lei nº 8.036/90, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço; votação, em segundo turno, da PEC nº 19/00, altera o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, introduzindo artigos que criam o Fundo de
Desenvolvimento da Amazônia Ocidental; terceira e última sessão de discussão,
em segundo turno, da PEC nº 8/95, dá nova redação ao inciso X do parágrafo
2º do artigo 155 da Constituição federal (isenção de ICMS); Parecer nº 828/01,
submete à deliberação do Senado a escolha do nome de José Coelho Ferreira
para exercer o cargo de ministro do Superior Tribunal Militar; segunda sessão
de discussão, em segundo turno, da PEC nº 1-B/95, altera dispositivos dos
artigos 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 da Constituição federal (limitação
à edição de medidas provisórias), entre outras matérias.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Hora do expediente: homenagem a Pedro Aleixo pelo transcurso do centenário
de seu nascimento.
Pauta: terceira e última sessão de discussão, em segundo turno, da PEC nº 1-
B/95, altera dispositivos dos artigos 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 da
Constituição federal (limitação à edição de medidas provisórias); terceira sessão
de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 57/99, dá nova redação ao art. 243
da Constituição federal (destinação de área de culturas ilegais de plantas
psicotrópicas ou de exploração de trabalho escravo); PLS nº 190/99-
Complementar, altera a Lei Complementar nº 64/90 (Lei de Inelegibilidade),
para vedar o registro, como suplente de candidato a senador, de parentes deste
até o segundo grau, entre outras matérias.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

Em primeiro turno, o Senado ini-
cia hoje a discussão de proposta de
emenda à Constituição (PEC) que
expropria terras onde se explore
trabalho escravo. De autoria do se-
nador Ademir Andrade (PSB-PA),
a PEC destina essas áreas à reforma
agrária, priorizando o assentamen-
to dos colonos ali explorados, sem
qualquer indenização ao dono.

A Constituição já impõe a perda
da terra sem indenização para o
proprietário que cultive plantas ile-
gais ou psicotrópicas. A emenda de
Ademir Andrade consiste em punir
também a exploração do trabalho
escravo. Nas duas infrações, o dono
da terra será confiscado de qual-
quer bem econômico resultante de
tráfico ilícito de entorpecente e da
exploração do trabalho escravo.

Em segundo turno, o Senado re-
aliza a primeira sessão de discussão
da PEC que restringe o poder presi-
dencial de editar medidas provisó-
rias (MPs).

Também em segundo turno, o
Senado realiza a segunda sessão de
discussão da proposta de emenda à
Constituição do senador Geraldo
Melo (PSDB-RN) que atribui aos es-
tados produtores a cobrança do
Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) nas ope-
rações interestaduais com petróleo,
lubrificantes e combustíveis líquidos
e gasosos dele derivados.

O Plenário vota também pedidos
de autorização para os estados do
Ceará e Pernambuco contraírem
empréstimos junto ao Banco do
Nordeste do Brasil (BNB), com re-
cursos repassados pelo Banco In-
teramericano de Desenvolvimen-
to (BID). O Ceará quer contratar
operação de US$ 7 milhões e Per-
nambuco, um empréstimo de US$
5,1 milhões.

Ainda hoje, o Senado vota pro-
jeto oriundo da Câmara destina-
do a incluir Filosofia e Sociologia
entre as disciplinas obrigatórias
do currículo do ensino médio.
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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) deve apreciar
hoje projeto de lei do senador
Gerson Camata (PMDB-ES) que
posterga o recolhimento dos tri-
butos incidentes sobre veículos
automotores. Pela proposta, que
recebeu parecer favorável do
relator, senador Pedro Piva
(PSDB-SP), o recolhimento pas-
sará a ser feito no momento da
venda do veículo pela concessi-
onária. O recolhimento hoje é fei-
to quando o veículo deixa a fá-
brica. Com o projeto, é levada
em conta a consignação, pela
qual o concessionário faz o acer-
to de contas com o fabricante
somente depois de ter vendido
o produto.

Segundo o relator, a carga tri-
butária incidente sobre veículos
automotores, em torno de 30%,
cria dificuldades para o capital
de giro das empresas. O objeti-
vo do projeto, destaca, é aliviar
o custo financeiro no giro dos
negócios, mediante a posterga-
ção de obrigações tributárias do
momento da saída da fábrica
para o momento da saída da re-
vendedora, sem qualquer redu-
ção de alíquotas e, portanto, do
valor do recolhimento do Im-
posto sobre Produtos Industri-
alizados (IPI), Plano de Integra-
ção Social (PIS), Contribuição
para Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins) e Imposto
sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS).

Para o senador, a medida não
implica subsídio ou redução de
tributos, mas tão-somente adap-

A Comissão de Re-
lações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE)
discute hoje, a partir
das 17h30, projeto da
Câmara que proíbe a
produção, comercia-
lização e uso de mi-
nas terrestres anti-
pessoais. A matéria,
que também preten-
de impedir a impor-
tação, exportação, aquisição,
estocagem, retenção e trans-
ferência desses artigos, tem
parecer favorável do senador
João Alberto Souza (PMDB-
MA).

A indicação do embaixador do
Brasil na Rússia, José Viegas Fi-
lho, para acumular o exercício
dos cargos de chefe da diplo-
macia brasileira junto às Repú-
blicas do Belarus, Casaquistão e
Geórgia também será avaliada
pela CRE. Está tam-
bém na pauta projeto
do senador Osmar
Dias (sem partido-PR)
referente ao trata-
mento tributário dado
à bagagem de passa-
geiro procedente do
exterior.

Pode ainda ser apre-
ciado pela CRE proje-
to do ex-senador Luiz

CAE vota mudanças no imposto sobre veículos

A comissão especial
mista criada para estu-
dar as causas da crise
de energia elétrica no
país e propor alterna-
tivas ao equacionamento do pro-
blema ouvirá hoje, a partir das
15h30, dirigentes de estatais do
setor. Deverão comparecer ao
encontro os presidentes da Cen-
trais Elétricas do Norte do Brasil
(Eletronorte), José Antônio Mu-
niz Lopes, e de Furnas Centrais
Elétricas, Luís Carlos Santos �
ambas subsidiárias da Eletrobrás.

Vários depoimentos prestados
antes à comissão, como os dos
professores Ildo Sauer, da Uni-
versidade de São Paulo (USP), e

O projeto transfere o recolhimento dos tributos sobre carros para o momento da venda pelas concessionárias. A Comissão de
Assuntos Econômicos também aprecia proposta que garante à apicultura o recebimento de benefícios governamentais

tação dos prazos tributários à
peculiaridade de determinado
negócio, plenamente justificável
�ante a conjuntura recessiva e o
interesse público de não se de-
sorganizar o setor com todas as
conseqüências daí decorrentes�.
O setor automobilístico empre-
ga hoje no Brasil, de forma dire-
ta, 270 mil trabalhadores.

APICULTURA
A CAE deverá apreciar ainda

projeto de lei da senadora Ma-
ria do Carmo Alves (PFL-SE) que
inclui a apicultura (produção de
mel de abelhas) no rol dos seto-
res que podem ser beneficiados
pela política agrícola do gover-
no. A medida altera o artigo 25
da Lei nº  8.171, que trata da pis-
cicultura (criação de peixes) e
outros produtos de vida fluvial,
lacustre e marinha, incluindo no
texto o apoio do governo à pro-
dução de mel.

Na justificação, a senadora diz
que a apicultura é não apenas
uma atividade econômica capaz
de aumentar a renda de peque-
nos e médios produtores rurais,

mas também valioso instrumen-
to de aumento da polinização e,
conseqüentemente, da reprodu-
ção vegetal.

Outro projeto que deve ser
examinado retira do cálculo das
indenizações de terras agrícolas,
para efeito de reforma agrária,
os gastos com benfeitorias exe-
cutadas com recursos públicos.

A reunião da CAE tem início
previsto para as 10h. À tarde, a
partir das 17h, a comissão reú-
ne-se de novo para realizar audi-
ência pública com o objetivo de
discutir o projeto de lei que im-
põe novas obrigações para as
companhias distribuidoras de gás
de cozinha. Comparecerão à au-
diência representantes da Agên-
cia Nacional do Petróleo (ANP);
do Instituto de Pesquisas Tecno-
lógicas do Estado de São Paulo
(IPT); do Instituto Nacional de
Metrologia, Normatização e Qua-
lidade Industrial; da Associação
Nacional de Normas Técnicas; e
do Sindicato Nacional das Em-
presas Distribuidoras de GLP (gás
liqüefeito de petróleo).

Dirigentes de estatais discutem crise energética
José Pinguelli Rosa, da
Universidade Federal
do Rio de Janeiro
(UFRJ), destacaram
que o ministro da Fa-

zenda, Pedro Malan, impediu os
dirigentes dessas estatais de rea-
lizar investimentos no setor ener-
gético, que permitiria o aumen-
to potencial da geração de ener-
gia elétrica do país.

O ministro teria argumentado,
nos contatos mantidos com o se-
tor, que é prioridade do atual go-
verno a realização de superávit
primário nas contas públicas,
próximo a 3% do Produto Inter-
no Bruto (PIB), conforme acor-
do feito com o Fundo Monetário

Internacional (FMI).
Os gastos das empresas esta-

tais, mesmo os investimentos,
são computados nos cálculos do
governo federal. Por esse moti-
vo, aproximadamente 0,6% do
PIB deixou de ser investido pelas
empresas estatais, para garantir
sua cota na formação do supe-
rávit primário nas contas públi-
cas este ano, por exemplo. Vá-
rios senadores, principalmente
do Bloco Oposição, querem sa-
ber a quantidade de energia elé-
trica que deixou de ser gerada
no país, nos últimos anos, devi-
do à orientação da política eco-
nômica de manter superávits pri-
mários a qualquer custo.

Gerson Camata é autor do
projeto que posterga o

recolhimento dos tributos

O relator Pedro Piva preparou
parecer favorável à proposta,

que não reduz as alíquotas

Projeto impede venda e uso
de mina terrestre antipessoal

Estevão que fixa tari-
fas diferenciadas para
estados por onde cir-
cula gás natural. Com
parecer favorável do
senador José Agripino
(PFL-RN), a proposta
sugere que as tarifas
sejam estabelecidas
com base na distância
percorrida pelos gaso-
dutos.

Estados como Mato Grosso do
Sul, por exemplo, pagariam me-
nos pelo gás natural oriundo da
Bolívia do que Santa Catarina ou
Rio Grande do Sul.

I SRAEL
Outro item a ser examinado

pela comissão é o requerimen-
to do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) solicitando que seja
transmitida ao chefe de Estado
de Israel e ao presidente da
Autoridade Nacional Palestina,

além do secretário-ge-
ral da Organização das
Nações Unidas (ONU),
moção de apoio do Se-
nado às iniciativas vol-
tadas para a concreti-
zação de acordo de paz
no Oriente Médio.

O pedido tem pare-
cer favorável do sena-
dor Fernando Matusa-
lém (PPB-RO).

Ex-presidente do
Flamengo será
ouvido às 10h

AComissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Futebol ouve
hoje, a partir das 10h, o ex-presidente do Flamengo Márcio
 Braga, principal liderança da oposição ao atual presidente

do clube, Edmundo Santos Silva.
A CPI está investigando irregularidades que teriam sido come-

tidas por Santos Silva na negociação de jogadores. A comissão
dispõe de informações de que, entre as irregularidades, estaria
a compra do atleta Petkovic ao Venezia da Itália por US$ 6,5
milhões, mediante depósitos em contas sediadas em paraísos
fiscais. Oficialmente, o Flamengo pagou aquela quantia, mas che-
garam aos cofres do clube italiano apenas US$ 4,5 milhões.

A explicação do Flamengo, segundo assessoria da CPI, é que
uma empresa do Caribe, a Lake Blue, recebeu a diferença pela
intermediação do negócio. A comissão solicitou a quebra dos
sigilos fiscal e bancário de Santos Silva, mas liminar do Supremo
Tribunal Federal (STF) suspendeu a decisão.

Proposta de Osmar
Dias também será

analisada pela CRE

Agripino relata
projeto sobre tarifas

para gás natural
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O senador Valmir
Amaral (PMDB-DF)
criticou o que cha-
mou de omissão do
governo em relação
à Constituição fede-
ral no que diz respei-
to ao dispositivo que
assegura a revisão
anual nas remunera-
ções do funcionalis-
mo público. Valmir
Amaral lembrou que
o Supremo Tribunal
Federal  manifestou-se pelo cum-
primento, por parte do governo,
do preceito constitucional.

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) defendeu a aprova-
ção urgente do projeto de lei do
deputado Hermes Parcianello
(PMDB-PR) � em tramitação na
Comissão de Seguridade Social e
Trabalho da Câmara dos Deputa-
dos � que regulamenta as condi-
ções empregatícias dos trabalha-
dores de movimentação de mer-
cadorias em geral, como os
ensacadores de grãos e os carre-
gadores portuários.

Bezerra informou que cerca de
200 mil trabalhadores desempe-
nham essas funções atualmente

A produção de sementes de gi-
rassol está levando progresso
aos agricultores do Tocantins,
que  colhem safras cada vez mai-
ores e com índices de produti-
vidade superiores às médias dos
estados de Goiás e Mato Grosso.
A informação é do senador
Carlos Patrocínio (sem partido-
TO), que enviou voto de con-
gratulações aos produtores de
sementes de girassol nos muni-
cípios de Dianópolis e Lagoa da
Confusão.

O parla-
mentar en-
tende que a
elevação da
produção e
da produti-
vidade agrí-
colas é uma
�obrigação
irrecusável,
sobretudo
em país com
as dimen-
sões que
ostentamos�. Sem o desenvolvi-
mento e a modernização do se-
tor rural, argumentou Patrocí-
nio, não haveria como cogitar a
melhoria do bem-estar da popu-
lação.

Daí a importância dos resulta-
dos obtidos pelos produtores
tocantinenses na produção de
sementes de girassol, acrescen-
tou o senador. Com o apoio da
Federação da Agricultura do es-
tado e da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (Embra-
pa), os agricultores de Dianópo-
lis e de Lagoa da Confusão alcan-
çaram uma produtividade ex-
pressiva, tanto em lavoura de
sequeiro como na irrigada.

CRÉDITO RURAL
De acordo com Patrocínio, a

produção no Tocantins benefi-
cia-se da dispensa de terras
muito úmidas, de um custo de
produção por hectare que se
equipara ao da soja (em torno
de R$ 600 por hectare) e de uma
distância menor entre os cen-
tros de produção e a indústria
de esmagamento.

O senador destacou o apoio
do sistema de crédito rural do
Banco do Brasil no Tocantins e
a contribuição que o setor agro-
pecuário brasileiro dará, neste
ano, ao esforço de equilíbrio da
balança comercial do país, po-
dendo gerar  superávit de US$
15 bilhões em 2001.

O senador Eduardo Siqueira
Campos (PFL-TO) aplaudiu o Pro-
grama Nacional de Transporte
Escolar (PNTE), considerando-o
um instrumento relevante para
diminuir a dívida educacional no
Brasil. Ele sugeriu a universali-
zação do programa para cobrir
todos os municípios brasileiros,
bem como um programa especial
para facilitar a aquisição de veí-
culos, por parte das prefeituras
mais pobres.

Para o senador pelo Tocantins,
o programa do Ministério da Edu-
cação atingiu 1.558 municípios em
1998 mas, no ano 2000, foram be-
neficiados apenas 961 municípios

e 230 orga-
n i z a ç õ e s
não-gover-
namentais.
Hoje, esse
f i n a n c i a -
mento se li-
mita a R$ 50
mil por
prefeitura e
R$ 25 mil
para insti-
tuições que
atuem em

educação especial.
� No caso de prefeituras muito

pobres, em especial no interior do
país, esse montante tem-se mos-
trado insuficiente, tendo em vista
a demanda dos alunos, as distânci-
as a serem percorridas e sérios pro-
blemas de manutenção e operação
das unidades � argumentou.

Eduardo referiu-se à dificulda-
de na aquisição dos veículos. Para
ele, seria desejável que a prefeitu-
ra pudesse comprar veículos com
concessões especiais ou descon-
tos das fábricas, talvez até veícu-
los usados, desde que cobertos
por garantias adequadas.

Um país mais moderno e mais
justo, com desenvolvimento, cres-
cimento econômico e melhor dis-
tribuição de renda. Esse é o retra-
to do Brasil no sétimo ano do go-
verno Fernando Henrique Cardo-
so, na visão do senador Romero
Jucá (PSDB-RR), líder do gover-
no no Senado, que apontou o Pla-
no Real como instrumento res-
ponsável por livrar o país de uma
�inflação desenfreada, óbice ab-
soluto para o êxito da implemen-
tação de quaisquer políticas soci-
ais imagináveis�.

Na avaliação do parlamentar, �é
inegável que os sete anos de go-
verno Fernando Henrique cons-
truíram um Brasil melhor, em que
se promoveu crescimento econô-
mico sustentado com desenvolvi-
mento social, com base em pro-
gramas eficazes em áreas diver-
sas, tais como educação, saúde,

Valmir Amaral critica
�massacre� de servidor

Valmir Amaral cri-
ticou a proposta do
governo de um rea-
juste de 3% a 5%
para todos os servi-
dores, que classificou
como irrisório. Para
ele, a proposta é um
�balão-de-ensaio�, e
o descontentamento
que provocou força-
rá uma negociação
intensa envolvendo a
categoria e os parla-

mentares e a destinação e apro-
vação de verbas orçamentárias es-
pecíficas.

� É inaceitável que se continu-
em massacrando os servidores pú-
blicos e jogando toda a culpa da
ineficiência da máquina adminis-
trativa sobre suas costas � disse.

Valmir disse reconhecer as difi-
culdades do país, mas observou que
não é justo que as metas de ajuste
acertadas com organismos interna-
cionais sejam atingidas �à custa do
sacrifício dos servidores�. Ele lem-
brou que as perdas acumuladas
desde 1995, último ano em que os
servidores públicos tiveram revisão
geral em seus salários, são estima-
das em mais de 75%, de acordo com
dados de pesquisas econômicas.

infra-estruturas rural e urbana, te-
lecomunicações, ciência e tecno-
logia, entre outras�.

Além de conter a inflação, o Pla-
no Real produziu um importante
efeito na melhoria do perfil de dis-
tribuição da renda
nacional, segundo
Jucá. �Quem não se
recorda de um país
que, em 1994, ado-
tava um salário mí-
nimo cujo poder de
compra estava
adstrito a 60 por
cento de uma cesta
básica, confronta-
do, hoje, com um
percentual de 123
por cento relativo a
esse mesmo poder de compra?�.

Segundo o senador, por mais
que os críticos �sérios ou os de
ocasião� neguem ao presidente

Fernando Henrique �os louros de
um país hoje estabilizado, é dele,
do seu governo, o mérito de tan-
tos avanços econômicos e, sobre-
tudo, sociais�. Apesar do quadro
internacional adverso, com crises

importantes no Méxi-
co, Tailândia e Rússia,
registrou Jucá,  a taxa
básica de juros foi re-
duzida de 45% para
15,75% no final do
ano 2000, enquanto o
Produto Interno Bru-
to (PIB) teve cresci-
mento médio anual da
ordem de 2,9%.

Os investimentos
estrangeiros diretos
somaram 32 bilhões de

dólares no ano passado, acrescen-
tou o líder do governo no Sena-
do, contra apenas 2 bilhões de
dólares em 94.

sem contarem, no
entanto, com norma
legal que lhes assegu-
re definição mais pre-
cisa dos serviços por
eles desenvolvidos.
Enquadram-se nesse
grupo os que traba-
lham em atividades
de carga, descarga,
arrumação, remo-
ção, empilhamento,
catação, desempi-
lhamento, ensaque, conserto de
embalagens, transbordo e opera-
ções semelhantes.

Esses trabalhadores,
acrescentou, têm se
utilizado de pareceres
do Ministério do Tra-
balho, de convenções
ou acordos coletivos
de trabalho, ou ainda
de decisões judiciais
para resolver questões
comuns aos demais tra-
balhadores.

� No fundo, trata-se
de uma injustiça que

deve ser rapidamente revertida.
Pois são trabalhadores cujo ideal
maior consiste, unicamente, em

ver assegurado o direito ao traba-
lho em condições honestas de
vida. Esse direito lhes deve ser
assegurado � avaliou.

Outro ponto favorável da pro-
posta, conforme Carlos Bezerra,
é a definição das diferenças entre
o trabalhador �avulso� e o
�autonômo�. O primeiro, expli-
cou, participa de um processo de
dependência e intermediação na
seleção e na arregimentação
laborais, enquanto o segundo dis-
põe de liberdade suficiente para
estabelecer as condições de tra-
balho e remuneração.

Carlos Bezerra apóia projeto que regula profissão de ensacador

Senador lembra que perdas salariais dos funcionários públicos
desde 1995 passam de 75%, segundo pesquisas econômicas

Patrocínio elogia
produtores de
girassol no TO

Para Jucá, Brasil cresce e se moderniza

Eduardo quer
veículo escolar
em todo o país

 Eduardo defende
descontos das fábricas

para as prefeituras

Valmir: �É inaceitável que
se continuem massacrando

os servidores�

Patrocínio diz que
elevar produtividade é
�obrigação irrecusável�

Jucá: governo Fernando
Henrique construiu

um país melhor

Carlos Bezerra diz que
200 mil trabalhadores

aguardam legislação



BRASÍLIA, TERÇA-FEIRA,  28  DE AGOSTO  DE  2001 5JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

A comissão encarregada de
investigar denúncias contra
o senador Jader Barbalho
tentará ouvir o ex-gerente da
agência central do Banpará,
Marcílio Guerreiro. A infor-
mação foi dada ontem pelo
senador Jefferson Péres
(PDT-AM), um dos integran-
tes da comissão. A assinatu-
ra de Guerreiro consta em al-
guns dos cheques administra-
tivos que, segundo o auditor
do Banco Central, Abraão
Patruni Júnior, foram desvi-
ados do Banpará.

Jefferson disse que os traba-
lhos da comissão deverão ser
prorrogados por no máximo
dez dias, mesmo que não haja
novos depoimentos depois
desta semana. O tempo extra
seria para a elaboração do relató-
rio. Ele não quis comentar a possi-
bilidade de o relatório não apon-

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) homenageou o jorna-
lista, advogado e poeta cearense
Jáder de Carvalho pelo centená-
rio do seu nascimento. A data será
marcada por sessões solenes da
Assembléia Legislativa e da Aca-
demia Cearense de Letras, lança-
mento de livros e de CD com suas
poesias, realização de seminário
de estudos e inauguração de seu
busto em praça pública.

Segundo Alcântara, Jáder era
comprometido com a defesa da vida
com dignidade, justiça e liberdade.
�Todas as vezes que nós, cearenses,
falamos desses temas é nele que nos
espelhamos. Dele recebemos preci-
osas lições de coragem, desprendi-
mento pessoal e devoção às justas
causas sociais�, ressaltou.

Ao traçar a biografia do home-
nageado, Alcântara enfatizou sua
dedicação ao jornalismo e a seus

O procurador-geral da Repúbli-
ca, Geraldo Brindeiro, encami-
nhou ontem ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) parecer em que
defende a legitimidade de o presi-
dente interino do Senado, Edison
Lobão (PFL-MA), ocupar a Presi-
dência do Congresso.

O documento vai orientar o jul-
gamento do STF acerca de man-
dado de segurança impetrado pelo
deputado federal Almir Sá (PPB-
RR), que contesta a legalidade da

 Parecer é favorável a Lobão
na Presidência do CongressoA manutenção do voto secreto

nos casos previstos pelo Regimen-
to Interno do Senado foi defendi-
da pelo senador Mozarildo Caval-
canti (PFL-RR), para quem a Casa
corre o risco de cometer um gra-
ve equívoco caso decida extinguir
esse procedimento. A seu ver, isso
não traria nenhum favorecimento
à democracia, �como afirmam os
defensores da extinção do voto
secreto, especialmente a partir do
episódio de violação do painel ele-
trônico de votação�.

� Repudio qualquer tentativa
de mudar a garantia do voto se-
creto, pois ele, ao contrário do
que se apregoa, faz parte da lógi-
ca que sustenta o funcionamento
do Legislativo � afirmou.

Segundo Mozarildo, o voto se-
creto tem o objetivo de resguar-
dar o parlamentar de pressões no
momento das votações. Ele con-
sidera que o mesmo princípio as-
segura ao eleitor comum sua in-
dependência no momento de ir
às urnas escolher seus represen-
tantes. Entre outros exemplos, ci-
tou o caso da apreciação de vetos
presidenciais em que, para não ser
derrotado, conforme disse, o Exe-
cutivo utiliza toda a sua força de
pressão sobre os parlamentares.

� Não é incomum que os parla-
mentares se vejam coagidos a acei-
tar injunções feitas pelo Executi-
vo mas, ao parlamentar, mais que
a vontade do Executivo, cabe le-

Procurador-geral da República encaminhou ontem parecer ao STF
 que deve decidir amanhã sobre quem preside o Congresso

jornais, A Esquerda e o Diário do
Povo, onde exigia, como qualifi-
cação  de seus colaboradores, �ter
paixão jornalística, ser bom aluno
de História e ser de briga�, rela-
tou.

Alcântara enalteceu, ainda, a obra
poética de Jáder de Carvalho, desde
o primeiro livro Canto Novo da Raça,
publicado em 1928, seguido de Terra
de Ninguém  e Terra Bárbara, até suas
derradeiras publicações, Delírios da
Solidão e Rua da Minha Vida.

Para melhor definir o jornalista,
Alcântara citou a seguinte decla-
ração do filho do homenageado,
o ex-senador Cid Sabóia de Carva-
lho: �Meu pai foi alguém que lutou
pelas liberdades por toda a vida�.
Jáder de Carvalho faleceu em 1985,
aos 84 anos de idade, deixando 30
livros publicados e um exemplo de
vida �marcada por brigas e abra-
ços largos�, concluiu.

var em conta o que é melhor para
o país � argumentou Mozarildo
em defesa da manutenção do
voto secreto.

Para Mozarildo, em vez de se
discutir a extinção pura e simples
do voto secreto nas decisões do
Senado, é importante que se pro-
mova a moralização do Poder Le-
gislativo. Ao mesmo tempo, ele
defendeu o aperfeiçoamento das
técnicas que garantam a seguran-
ça da votação eletrônica.

� Sei que a posição mais fácil
é defender o fim do voto secre-
to. Entretanto, os lamentáveis
episódios que levaram à renún-
cia de dois senadores da Repú-
blica dizem respeito não ao mau
uso do voto secreto, mas justa-
mente à tentativa de frustrar a
votação secreta � disse Moza-
rildo Cavalcanti.

substituição. A decisão do Supre-
mo deverá ser anunciada ama-
nhã. O ministro Nelson Jobim é o
relator.

Geraldo Brindeiro entende que,
na ausência do titular, o senador
Jader Barbalho (PMDB-PA), o pri-
meiro vice-presidente da Casa,
Edison Lobão, deve presidir as
sessões do Congresso.

Ao apresentar o mandado de
segurança, Almir Sá argumen-
tou que, de acordo com os re-

tar a quebra de decoro parlamen-
tar por parte de Jader, já que os fa-
tos relacionados com o Banpará

ocorreram antes do início do man-
dato do parlamentar paraense.

O senador adiantou que no
depoimento marcado para ama-
nhã, às 10h, pedirá a Jader que
esclareça os pontos do relatório
do auditor Abraão Patruni Júnior
que o envolvem. Esses pontos
seriam a existência de cheques
assinados por Jader em algumas
operações.

Jefferson ressaltou, no entanto,
que o presidente licenciado do Se-
nado não é obrigado a compare-
cer, �não é obrigado a falar, e não é
obrigado a dizer o que não quiser�.
A comissão, observou, �não é uma
CPI e Jader ainda tem todas as prer-
rogativas de senador�.

Hoje pela manhã, Jefferson,
Romeu Tuma (PFL-SP) e João Al-
berto (PMDB-MA) se reúnem com
técnicos do BC para continuar a
análise dos documentos relaci-
onados ao caso.

gimentos internos da Câmara e
do Senado, compete ao primei-
ro vice-presidente da Mesa do
Congresso, no caso o deputa-
do Efraim Morais (PFL-PB),
substituir o presidente em suas
ausências ou impedimentos.

O parecer de Geraldo Brindei-
ro não tem valor conclusivo,
mas servirá de subsídio aos mi-
nistros do Supremo no julga-
mento do mandado de segu-
rança.

Mozarildo quer manutenção
do voto secreto no Senado

Para Mozarildo, é importante que se
promova a moralização do

 Poder Legislativo

Lúcio Alcântara homenageia
jornalista Jáder de Carvalho

Manifestação de Brindeiro (E) no sentido de que Lobão deve dirigir sessões conjuntas não é conclusiva, mas servirá
de subsídio para ministros do Supremo julgarem mandado de segurança interposto pelo deputado Almir Sá

Jefferson confirma interesse da comissão
em ouvir ex-gerente do Banpará

Jefferson: trabalhos da comissão devem
ser prorrogados por dez dias, no máximo
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A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h � Especial � Guerra do Contestado
6h30 � Agenda Econômica � Luís Pinguelli Rosa,
professor da UFRJ, fala sobre a crise de energia
7h30 � Entrevista � A senadora Maria do Carmo fala
sobre a seca do Nordeste
8h � Idéias � Os senadores: Opinião, discursos e novos
projetos
8h30 � Saúde/Unip � Dor no ombro
9h � Entrevista � A coordenadora do Ipea, Anna Maria
Peliano, fala sobre a ação social das empresas
9h30 � Comissão de Assuntos Econômicos � Audiência
pública com o ministro do Trabalho Francisco Dornelles
 (gravado)
11h30 � Idéias � Os senadores fazem discursos e
apresentam novos projetos
12h � Especial � Guerra do Contestado
12h30 � Entrevista � A senadora Maria do Carmo fala
sobre a seca do Nordeste
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
13h30 � Agenda Econômica � Luís Pinguelli Rosa,
professor da UFRJ, fala sobre a crise de energia

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música e informação
14h15 � Senado Notícias
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Vozes do Século XXl

14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � A coordenadora do Ipea, Anna
Maria Peliano, fala sobre a ação social das empresas
19h � Especial � Guerra do Contestado
19h30 � Agenda Econômica � Luís Pinguelli Rosa,
professor da UFRJ, fala sobre a crise de energia
20h30 � Entrevista � A senadora Maria do Carmo fala
sobre a seca do Nordeste
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

H O J E

O uso médico de
próteses de silicone é
tema de duas audiên-
cias públicas, a serem
promovidas hoje e
amanhã, a partir das
10h, pela Comissão de
Assuntos Sociais
(CAS) do Senado. Re-
lator de projeto da Câ-
mara que normatiza a
utilização da substân-
cia na medicina, o se-
nador Sebastião Rocha
(PDT-AP) propôs, ao
lado dos senadores
Nilo Teixeira Campos
(PSDB-RJ), Maria do
Carmo Alves (PFL-SE)
e Marluce Pinto
(PMDB-RR), a discus-
são sobre danos à saú-
de causados pelo silicone � asso-
ciado, conforme denúncias cita-
das pelo relator, ao surgimento de
doenças reumáticas, lúpus
eritematoso sistêmico e câncer.

Participam da primeira audiên-
cia pública o médico Luiz Carlos
Celi Garcia, representante da So-
ciedade Brasileira de Cirurgia Plás-
tica; Bárbara Ferreira, membro do

De acordo com o senador Se-
bastião Rocha (PDT-AP), relator
do projeto que restringe o uso do
silicone nos procedimentos mé-
dicos,  há controvérsias no meio
científico sobre os riscos à saúde
decorrentes do uso do silicone em
estado líquido. Por isso, sustenta,
é necessário ampliar a discussão.

As audiências na Comissão de
Assuntos Sociais contarão com
representantes de correntes de
pensamento diametralmente
opostas no que diz respeito ao uso
medicinal do silicone. �A socieda-
de deve saber que este assunto ain-
da não é pacífico entre os cientis-
tas�, afirmou o senador, que em
seu relatório cita pesquisas inter-
nacionais apontando para os ris-
cos do silicone.

O substitutivo do senador e
médico Sebastião Rocha proíbe o
uso do silicone líquido, à exceção
do tratamento do glaucoma, do-
ença oftalmológica que pode le-
var à cegueira. Representantes de

Comitê das Vítimas do Silicone; o
deputado estadual do Rio de Ja-
neiro e médico ortopedista Jamil
Haddad, ex-ministro da Saúde; o
professor Aymar Sperli, assisten-
te do Departamento de Cirurgia
da Faculdade de Ciências Médicas
da Santa Casa de São Paulo; e os
médicos Marcos Ávila, represen-
tante do Conselho Brasileiro de Of-

talmologia, José Carlos Daher,
presidente do Sindicato dos Hos-
pitais de Brasília, e Loriti Breuel,
cirurgiã plástica.

PARTICIPANTE
A audiência pública de amanhã

deve contar com a presença do
cirurgião plástico Ivo Pitanguy; de
Cláudio Pessanha, diretor-adjun-
to da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária; dos médicos Dóris
Maria Hexsel, representante da So-
ciedade Brasileira de Dermatolo-
gia; Aloísio Faria de Souza, repre-
sentante da Sociedade Brasileira
de Medicina Estética; Carlos Au-
gusto Carpaneda, presidente da
Associação Brasileira de Cirurgia
Plástica (Seção DF) e Carlos
Scherr, diretor do Hospital de Car-
diologia de Laranjeiras.

Será debatida, entre outras
questões, a aplicação do silicone
líquido para preenchimento de
rugas, prática empregada por
dermatologistas mas condenada
por cirurgiões plásticos, e em pro-
cedimentos médicos com adoles-
centes. A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária classifica o sili-
cone com uma substância de ris-
co 3, o nível maior da escala.

entidades de
dermatologia de-
fendem o emprego
dessa substância
no tratamento de
enfermidades da
pele.

� Sou a favor da
proibição para evi-
tar que alguns
usem sem critério
o produto e pro-
voquem deficiênci-
as graves pela apli-
cação inadequada
� opinou.

Além disso, o projeto obriga o
paciente a assinar um termo de
responsabilidade assumindo que
está se submetendo àquela práti-
ca por seu livre consentimento.
�O usuário precisa estar esclare-
cido�, afirmou o senador.

O senador Tião Viana (PT-AC),
que também é médico, elogiou os
esforços de Sebastião Rocha para
ampliar o debate sobre o assunto

e sugeriu que se-
jam trazidos a
público detalhes
das legislações
de países como
Estados Unidos,
França e Ingla-
terra sobre o as-
sunto.

SIMPÓSIO
O senador Se-

bastião Rocha
também anun-
ciou a realização,
hoje e amanhã,
no Auditório Pe-

trônio Portella, de simpósio so-
bre a regulamentação dos planos
e seguros de saúde. O encontro
será aberto pelo presidente inte-
rino do Senado, Edison Lobão
(PFL-MA), e pelo ministro da
Saúde, José Serra. O objetivo do
simpósio, conforme Sebatião
Rocha, é apresentar sugestões
para  aperfeiçoar a legislação do
setor de saúde complementar.

Sebastião Rocha quer ampliar discussão

Risco do uso de silicone para
a saúde em debate na CAS

O cirurgião plástico Ivo Pitanguy  e outros especialistas foram
convidados para a discussão, que será realizada hoje e amanhã

Ao lembrar ontem, em discur-
so no Plenário, realização, na
África do Sul, de assembléia ge-
ral das Nações Unidas para dis-
cutir a discriminação racial, o
senador Iris Rezende (PMDB-
GO) chamou a atenção também
para a discriminação de que
são vítimas, no Brasil, os cida-
dãos oriundos da zona rural. O
senador elogiou
a decisão do mi-
nistro da Educa-
ção, Paulo Rena-
to Souza, de pro-
por a criação de
cursos prepara-
tórios para faci-
litar o ingresso
de brasileiros ne-
gros nas univer-
sidades e defen-
deu medidas que
beneficiem tam-
bém os jovens
pobres que mi-
graram do cam-
po para a cidade.

SEM AMBIENTE
Iris Rezende citou dados di-

vulgados pela imprensa segun-
do os quais apenas 2% dos ne-
gros no Brasil conseguem entrar
na universidade, para acres-
centar que 40% daqueles que
deixam o meio rural não encon-
tram ambiente na cidade, e que
apenas 2% deles ingressam no
ensino superior.

O senador por Goiás lembrou

Iris: migrantes do campo para a
cidade são vítimas de discriminação

que, se há 40 anos 80% da po-
pulação brasileira vivia no cam-
po, hoje este percentual não
passa de 18%. Iris Rezende res-
saltou que a situação tem sido
agravada pelo �sistema finan-
ceiro selvagem vigente no Bra-
sil�, acrescentando que mi-
lhões de brasileiros perderam
suas propriedades rurais quan-

do buscaram fi-
n a n c i a m e n t o
agrícola.

Iris  Rezende
também chamou
a atenção para
o fato de que
90% dos cursos
das universida-
des públicas bra-
sileiras funcio-
nam durante o
dia, o que impe-
de o estudante
pobre de
frequentá- las ,
porque precisa

trabalhar para sua subsistência.
A esses estudantes, conforme
lamentou, resta a universidade
particular.

Ele reivindicou do governo
medidas que garantam aos es-
tudantes pobres o acesso à uni-
versidade e, principalmente, ao
ensino médio. E defendeu a
união dos governos federal, es-
taduais e municipais na busca
de soluções, e a destinação de
mais recursos para a educação.

�Situação tem sido agravada com
o sistema financeiro selvagem
vigente no país�, afirma Iris

Sebastião Rocha apresentou
substitutivo ao projeto da

Câmara dos Deputados
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A regulamentação do
acesso a informações
via Internet e a classifi-
cação de crimes prati-
cados com uso de com-
putadores constam da
pauta da reunião da
Comissão de Educação
(CE) marcada para hoje,
às 11h30.

A primeira propos-
ta, de autoria do ex-senador Luiz
Estevão, visa obrigar os provedo-
res da Internet a manter registros,
pelo período mínimo de um ano,
de todas as conexões realizadas
por seus usuários. De acordo com
o substitutivo oferecido pelo se-
nador Álvaro Dias (PSDB-PR) �
que foi aprovado na primeira vo-
tação e será examinado hoje em
turno suplementar �, essas em-
presas deverão manter cadastro
atualizado de seus clientes, reu-
nindo, pelo menos, dados sobre
identidade civil, inscrição no CPF
ou CNPJ e endereço. Os registros
das conexões entre provedores e
usuários terão de indicar a data,

O site da Agência Senado na
Internet vem se transformando
em referência obrigatória para os
que se interessam em acompa-
nhar de perto as atividades do Le-
gislativo. A página da agência tem
sido visitada por aproximadamen-
te 50 mil pessoas a cada mês. Os
leitores obtêm pela rede informa-
ções sobre tudo que se passa nas
comissões e no Plenário, além de
notícias das atividades da Presi-
dência da Casa.

Acompanhando o ritmo cres-
cente de atividades do Senado, a
agência tem registrado produção
cada vez maior e aprofundado sua
cobertura, de modo a qualificar
ainda mais a informação ofereci-
da à sociedade. Nas três primei-
ras semanas de agosto, foram
divulgadas pela Internet 722 no-
tas de tempo real � garantindo aos
leitores acompanhamento direto
do que se passa na Casa � e 629
matérias dedicadas principalmen-
te a pronunciamentos dos sena-
dores e votações nas comissões e

Ao criticar a proliferação de cur-
sos seqüenciais e on line, o senador
João Alberto Souza (PMDB-MA) dis-
se que muitas instituições, para con-
quistar novos alunos a custo bem
menor do que o da graduação nor-
mal, abrem cursos sem obedecer à
orientação do Ministério da Educa-
ção. Ele citou dados do Censo se-
gundo os quais em 1999 havia cerca
de 10 mil vagas em cursos de curta
duração, e em 2001 o número subiu
para 200 mil vagas. Para 2002, afir-
mou, mais de um milhão de vagas
deverão ser criadas. Os cursos se-
qüenciais têm duração de dois anos
e dão direito a diploma de ensino
superior.

Na área da saúde, informou João
Alberto Souza, na qual têm ocorri-
do os maiores problemas, a maioria
dos conselhos de medicina já emi-
tiu normas que proíbem o registro
de diplomas de cursos seqüenciais.
De acordo com o parlamentar, há
cursos de curta duração de Jorna-
lismo e Psicologia com alunos for-
mados, mas sem diploma. �O Minis-
tério da Educação pouco pode fa-
zer, pois as universidades têm auto-
nomia para abri-los, e a análise do
ministério só é feita após um ano de
funcionamento�, afirmou.

Pesquisas feitas nos Estados Uni-
dos demonstram, observou o sena-
dor, que o percentual de evasão dos
alunos na Internet é muito alto (mais
de 70%) e a quantidade de pessoas
que conseguem emprego com es-
ses cursos, pequena. Segundo ele,
estima-se que no Brasil existam mais
de 30 mil cursos pela Internet.

� Existe um avanço tecnológico,
mas quase nada em matéria de mo-
delo pedagógico. A arrancada do
ensino on line foi impulsionada por
engenheiros que criaram atraentes
softwares, mas é quase nula a pre-
sença de pedagogos no processo e
escassas as pesquisas sobre os mé-
todos de ensino � disse.

O senador lembrou que muitas
pessoas descobriram nos cursos su-
pletivos solução �razoavelmente ve-
loz� para os que não possuíam for-
mação fundamental ou média. Res-
saltou que o país já possui boas expe-
riências de ensino a distância, como
o Instituto Universal Brasileiro, os
projetos Minerva e o Mobral.

Comissão de Educação discute
normas de acesso à Internet

no Plenário.  A página da Agência
Senado pode ser acessada pelo
endereço www.senado.gov.br.

Além de disponíveis pela rede
mundial de computadores, as ma-
térias elaboradas pela Agência Se-
nado são encaminhadas para pu-
blicação no Jornal do Senado e
também distribuídas por fax a jor-
nais do interior que ainda não pos-
suem acesso à Internet.

A agência tem procurado co-
brir as atividades parlamentares
mesmo fora de Brasília. Seus re-
pórteres e fotógrafos acompa-
nharam recentemente reuniões
realizadas em vários estados

pela comissão par-
lamentar de inquérito
que investiga o roubo
de cargas. Cobriram
também o seminário
regional promovido
em Belém pelo Inter-
legis, programa criado
pelo Senado para esti-
mular a comunicação
entre parlamentares

de todo o país.
Dentro do Senado, a agência

tem buscado permanente aperfei-
çoamento tecnológico. Até o fi-
nal do ano, os jornalistas do Se-
nado contarão com pontos de
rede em cada comissão, o que fa-
cilitará a cobertura em tempo real
das reuniões.

Está em fase final a elaboração
do Manual de Redação que será
utilizado pela Agência Senado e
pelo Jornal do Senado. O manual
estabelecerá normas para a ela-
boração de matérias, na busca da
qualidade, correção, objetividade,
clareza e isenção.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) cobrou do governo federal e
da sociedade medidas de ajuda às
livrarias independentes, durante
palestra no fórum de debates �O
futuro das livrarias (independentes)
num mundo globalizado�, realizada
no dia 17, em Fortaleza (CE). Segun-
do Alcântara, uma política social de
incremento da leitura pode ser pa-
trocinada tanto pelo governo quan-
to por escolas, faculdades, entida-
des culturais, livreiros e editores.

� Políticas governamentais de
fomento ao livro trazem benefícios,
mas também podem ser prejudici-
ais, portanto precisam ser melhor
equacionadas. O principal benefício
é o de levar gratuitamente o livro
para milhões de crianças. Por ou-
tro lado, em função de o governo
adquirir os livros centralizadamente
de editores e grandes distribuido-
res, a empresa livreira local perde,
pois deixa de intermediar essa tran-
sação: ou seja, ao não poder comer-
cializar o livro para o maior merca-
do consumidor, o pequeno negoci-
ante é enfraquecido � disse.

Segundo o senador, as políticas
governamentais do setor � progra-
mas de Leitura, Nacional do Livro
Didático e Nacional da Biblioteca
Escolar � têm investido na amplia-
ção do número de bibliotecas e no
provimento de livros aos leitores,
às escolas e bibliotecas, mas descon-
siderado comerciantes locais, dei-
xando de beneficiar esse segmento
com o investimento público.

� Assim, há uma possibilidade a
ser aberta, para incluir a inter-
mediação do livreiro na aquisição
do livro didático.

Em sua palestra, citada em pro-
nunciamento, Alcântara disse que
a concentração de consumo em
centros comerciais voltados para
a classe média tem levado à im-
plantação de conjuntos de salas
de cinemas e também de livrarias
nesses estabelecimentos. Pesqui-
sa da Associação Nacional de Li-
vrarias (ANL) informa que os
shopping centers têm se revelado
o melhor lugar para situar livrari-
as. Já o pequeno comerciante,
destacou, com capital de giro re-
duzido, tem dificuldade para ins-
talar sua loja nesses centros.

Substitutivo de Álvaro Dias obriga provedores a manter cadastro
atualizado de seus clientes e registro das conexões realizadas

o horário de conexão e descone-
xão, além do endereço eletrônico
atribuído ao cliente.

A proposição que define e tipifi-
ca os delitos na área de informática
também conta com parecer favorá-
vel do relator, senador José Fogaça
(PMDB-RS). Apresentado pelo se-
nador Renan Calheiros (PMDB-AL),
o projeto enquadra esse tipo de cri-
me em sete categorias: contra a in-
violabilidade de dados e sua comu-
nicação, contra a propriedade e o
patrimônio, contra a honra e a vida
privada, contra a vida e a integrida-
de física das pessoas, contra o pa-
trimônio fiscal, contra a moral pú-
blica e a opção sexual e contra a

segurança na-
cional. As pe-
nas previstas
incluem multa
e detenção de
um a dois
anos.

A CE tam-
bém deve se
pronunciar so-
bre outro pro-

jeto do ex-senador Luiz Estevão que
altera artigos do Código Penal e do
Estatuto da Criança e do Adolescen-
te para aumentar a pena de prati-
cantes de artes marciais envolvidos
em crimes de homicídio culposo ou
doloso e em rixas que resultem em
morte ou lesão corporal grave, fa-
çam ameaças e formem bandos ou
quadrilhas. A matéria tem parecer
favorável do senador Romeu Tuma
(PFL-SP).

Dos 25 itens constantes da pauta
da reunião da CE, 21 referem-se a
projetos de decreto legislativo que
aprovam atos autorizando a explo-
ração de radiodifusão sonora em
vários municípios.

Álvaro Dias apresentou
substitutivo a projeto

sobre acesso à Internet

Fogaça tem parecer
favorável à tipificação
de delitos informáticos

Renan Calheiros
propõe enquadrar sete

categorias de delitos

Página da Agência Senado na
rede recebe 50 mil visitas por mês

Alcântara fez
palestra em

fórum de
debates

em Fortaleza

João Alberto:
falta modelo
pedagógico
para os
cursos

João Alberto critica
excesso de cursos

seqüenciais e on line

Alcântara defende
apoio a livrarias
independentes
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Bello Parga e Pedro Ubirajara

O delegado Nival-
do Farias de Almei-
da, chefe da Supe-
rintendência Regio-
nal da Polícia Fede-
ral do Amazonas,
comparecerá hoje,
a partir das 18h30, à
comissão parlamen-
tar de inquérito
(CPI) que investiga
a atuação das orga-
nizações não-gover-
namentais (ONGs) para prestar
esclarecimentos sobre a apreen-
são de cerca de sete toneladas de
tantalita na Área Indígena de Pari-
Cachoeira, no Alto do Rio Negro.
Esse minério é considerado estra-
tégico, sendo utilizado na área ele-

Ao analisar a ques-
tão dos conflitos agrá-
rios provocados pela
disputa de terras en-
volvendo índios e pro-
dutores rurais, o sena-
dor Pedro Ubirajara
(PMDB-MS) propôs
que seja ampliada a
atuação da CPI que
está apurando denún-
cias de irregularidades
em organizações não-
governamentais (ONGs) na Ama-
zônia. Ele pretende que as inves-
tigações atinjam também as ONGs
que tratam da questão indígena
em todo o país.

Pedro Ubirajara justificou que
os produtores rurais estão preo-
cupados com a articulação que
está sendo feita pelas ONGs para

A senadora Marina
Silva (PT-AC) regis-
trou ontem protesto
contra o assassinato
do sindicalista Ademir
Alfeu Fredericic. Ex-
vereador do PT e co-
ordenador do Movi-
mento pelo Desenvol-
vimento da Transama-
zônica e Xingu e da
Fundação Viver, Pro-
duzir e Preservar, Ade-
mir Alfeu era conhecido como
Dema. O crime, ocorrido no dia
25, em Altamira (PA), �foi político
e premeditado�, afirmou a sena-
dora. Além de vir denunciando
desvios de recursos públicos em
pelos menos cinco projetos da
extinta Superintendência do De-
senvolvimento da Amazônia (Su-
dam) na região, Dema �defendia
o bom senso� na construção de
hidrelétricas na Amazônia, disse.

Marina contestou versão da po-
lícia de que o sindicalista, de 36
anos, teria sido vítima de latrocí-
nio � roubo seguido de morte �
ao tentar reagir a um assalto. Ela
exigiu providências para apuração
do assassinato e detenção dos
culpados.

� Não tenho dúvidas de que te-
nha sido um crime político, em

Após três anos de �trabalho in-
cessante� junto aos ministérios
da Justiça e do Desenvolvimen-
to Agrário, o senador Moreira
Mendes (PFL-RO) foi à tribuna
ontem para anunciar
o fim da �situação a-
flitiva� em que se en-
contravam cerca de
700 famílias de pro-
dutores agrícolas que
ocupam a reserva
Martim Pescador, lo-
calizada entre os mu-
nicípios de Urupá e
Alvorada do Oeste,
em Rondônia. Segun-
do Moreira, a região
havia sido interditada
há nove anos pela Fundação Na-
cional do Índio (Funai) devido
à suspeita da existência de índi-
os ainda não contatados.

Com a interdição, explicou o
senador, os produtores não ti-
nham acesso aos títulos de pro-
priedade e aos financiamentos

CPI das ONGs ouve delegado
sobre apreensão de minério
Tantalita, minério apreendido em área indígena no Alto do Rio Negro,

é considerado estratégico pelo uso na eletrônica e nas naves espaciais

trônica e em naves espaciais.
A Polícia Federal está apuran-

do a participação da Cooperati-
va de Produção dos Índios do
Alto do Rio Negro (Cooperíndio)
no transporte e comercialização
ilegais de tantalita. O delegado

Nivaldo Farias de
Almeida chegou,
inclusive, a abrir
inquérito policial
para apurar o
fato.

Na reunião de
hoje, a CPI vai to-
mar também o
depoimento do
presidente da
C o o p e r í n d i o ,
Jorge Pereira dos

Santos. A cooperativa é uma or-
ganização não-governamental.

A CPI das ONGs é presidida
pelo senador Mozarildo Caval-
canti (PFL-RR) e tem como re-
latora a senadora Marluce Pin-
to (PMDB-RR).

Pedro Ubirajara quer ampliar investigações
influenciar na alte-
ração da legislação
indigenista. Ele
também afirmou
que exageros estão
sendo cometidos
na interpretação
do artigo 231 da
Constituição, que
trata dos direitos
indígenas, como a
reivindicação, pe-
los índios terena, da

quase totalidade dos municípios
de Aquidauana e Miranda, ambos
no Mato Grosso do Sul.

� Os produtores rurais denun-
ciam que, se algum técnico de
uma ONG encontra em uma pro-
priedade osso supostamente de
índio, arvora-se no direito de ex-
pulsar o proprietário, reivindican-

do aquela propriedade como sen-
do terra indígena � afirmou Pe-
dro Ubirajara.

O senador também manifestou
preocupação com a crescente vi-
olência decorrente da disputa por
terras. Ele registrou que recente-
mente o prefeito do município de
Antônio João, Dácio Queiroz, fi-
cou refém de índios guarani-
kaiowás por mais de 40 horas, en-
quanto o fotógrafo que o acom-
panhava era espancado. Os índi-
os, segundo o parlamentar, reivin-
dicam parte da fazenda Froteira,
de propriedade do prefeito.

� Depois de convivermos com a
ameaça do apagão pela falta de
energia elétrica, caso não seja en-
contrada solução para os conflitos
agrários, poderemos testemunhar
um novo tipo de apagão no país.

que pessoas planeja-
ram, pagaram jagun-
ços e executaram mais
um inocente em nos-
so país, que tem seu
sangue derramado em
nome de uma causa,
de uma luta, que não
pode ter outro nome
a não ser justiça.

A senadora regis-
trou também protesto
contra o assassinato

do índio xukuru Francisco de As-
sis Santana, de 53 anos. Segundo
Marina, o índio foi vítima de em-
boscada quando se dirigia a uma
reunião da Fundação Nacional do
Índio (Funai) para discutir o pro-
cesso de retomada das terras in-
dígenas em Pesqueira (PE).

� Com tristeza e indignação,
quero registrar os covardes assas-
sinatos tanto do companheiro
Dema, quanto do índio Francis-
co. Lamentavelmente, muitas lide-
ranças  perderam a vida numa
luta por uma causa justa. Mas os
que praticam essas atrocidades
continuam impunes, com a coni-
vência da polícia, que não investi-
ga, da Justiça, que é lenta, e das
autoridades, que não buscam dar
resposta a esse tipo de abuso �
lamentou a senadora.

agrícolas. Há poucos dias, Mo-
reira recebeu a notícia de que a
Funai já havia pedido a desin-
terdição da área.

� Colonos que vivem na região
há dez anos nunca en-
contraram um índio
por lá. A área está
completamente ocu-
pada por produtores e
não há mais mata fe-
chada que permita a
existência de índios �
acrescentou.

Segundo Moreira,
os produtores que
estão no estado não
sabem do trabalho
desenvolvido por

seus representantes no Congres-
so Nacional para resolver pro-
blemas. Agora, concluiu, o tra-
balho volta-se para dar maior
agilidade à emissão dos títulos
de propriedade das 700 famíli-
as, para que tenham acesso ao
financiamento agrícola.

Os resultados da operação
Prontidão de Incêndios, progra-
ma desenvolvido pelo estado do
Tocantins, foram elogiados pelo
senador Carlos Patrocínio (sem
partido-TO). Conforme disse, a
operação combateu 6.400 focos
de potenciais incêndios no ano
passado, tendo sido vencida pelo
fogo somente em seis casos. A des-
truição causada pelos seis incên-
dios, que se alastraram por 3 mil

hectares de mata e lavoura, dá a
medida da importância da opera-
ção, que evitou o alastramento de
outros milhares de focos, afirmou.

Patrocínio informou também
que, neste ano, a campanha teve o
início antecipado para maio, ao in-
vés de julho, por conta do baixo
índice de chuvas, que trouxe mais
cedo a estiagem e, em conseqüên-
cia, pastos secos e mais passíveis
de sofrerem incêndios.

A operação, segundo informou
o senador, é resultado de associa-
ção entre o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e Recursos Reno-
váveis (Ibama), Corpo de Bombei-
ros Militar e Companhia Indepen-
dente de Polícia Militar Ambiental.

O senador espera que �uma edu-
cação geral e ambiental leve os agri-
cultores� a abandonar o costume
de fazer queimadas para limpar a
terra antes de plantar.

Ação contra incêndios foi positiva, diz Patrocínio

Marina protesta contra
assassinato de sindicalista

Moreira Mendes anuncia fim da
interdição de área em Rondônia

Ubirajara manifestou
preocupação com conflitos

entre índios e proprietários

Moreira: medida
permitirá que produtor
tenha acesso ao crédito

Marina também
denunciou assassinato

de índio xukuru em PE

A comissão que investiga organizações não-governamentais é
presidida por Mozarildo Cavalcanti e relatada por Marluce Pinto


